
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2940444 - SP (2025/0181465-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GELVA LUCIA VILELA DE TORRES
ADVOGADO : LEONARDO LUIZ TAVANO - SP173965
AGRAVADO : CHARLES ANDRE VILELA
AGRAVADO : JEANNE MARIA VILELA BERNARDINO
AGRAVADO : MARIA ANTONIA VILELA VELLOSO
AGRAVADO : MARIA JACIANE PEREIRA VILELA FACHINELLI
AGRAVADO : THIAGO MASCARENHAS VILELA
AGRAVADO : JULIANA MASCARENHAS VILELA GODOY
AGRAVADO : MARIANA MASCARENHAS VILELA GARRIDO
AGRAVADO : ABDORAL PEIXOTO VILELA
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DA SILVA - SP274930

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUCESSÕES.
INVENTÁRIO. PRETENSÃO DE SUSPENSÃO DA AÇÃO DE
INVENTÁRIO. QUESTÃO DE ALTA INDAGAÇÃO.
REGULARIZAÇÃO DE MATRICULA DE IMÓVEL.
DESMEMBRAMENTO. APURAÇÃO DE MONTANTE.
REMESSA ÀS VIAS ORDINÁRIAS. ACÓRDÃO RECORRIDO
EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DESTA CORTE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER
PARCIALMENTE O RECURSO ESPECIAL E, NESTA
EXTENSÃO, NEGAR PROVIMENTO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de origem que inadmitiu o recurso especial  fundado
nas alíneas "a" e "c" do art. 105, III, da Constituição Federal.  O
Tribunal de origem manteve decisão que determinou a remessa
às vias ordinárias de questões relativas à regularização da
matrícula imobiliária, desmembramento do imóvel objeto de
partilha e apuração de eventual adiantamento da
legítima, reconhecendo tratar-se de matérias de alta indagação a
serem resolvidas em ação própria. Alega-se violação aos artigos
313, V, e 612 do CPC, sob argumento da possibilidade de
análise das questões pelo juízo de inventário.
II. Questão em discussão
2. A controvérsia posta nos autos consiste em: (i) definir se as
questões relativas à regularização da matrícula imobiliária, ao
desmembramento do imóvel objeto de partilha e à apuração de
eventual adiantamento da legítima podem ser decididas no
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âmbito do inventário, em razão do caráter universal desse juízo
(art. 612 do CPC), ou se devem ser remetidas às vias ordinárias,
por se tratarem de matérias de alta indagação; e (ii) verificar se a
revisão da conclusão firmada pelas instâncias ordinárias — no
sentido de que tais matérias exigem dilação probatória e,
portanto, não podem ser resolvidas no inventário — demandaria
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência
vedada nesta instância especial, nos termos da Súmula nº 7 do
STJ.
III. Razões de decidir
3. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de
Justiça "Cabe ao juízo do inventário decidir, nos termos do art.
984 do CPC, 'todas as questões de direito e também as
questões de fato, quando este se achar provado por documento,
só remetendo para os meios ordinários as que demandarem alta
indagação ou dependerem de outras provas', entendidas como
de 'alta indagação' aquelas questões que não puderem ser
provadas nos autos do inventário." (REsp n. 450.951/DF, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .)23/3/2010 12/4/2010
4. Questões de alta indagação são as que demandam a
produção de provas que não estão nos autos do inventário, e,
por exigirem ampla cognição para serem apuradas e
solucionadas, devem ser decididas em ação própria, nas vias
ordinárias. (CPC/1973, art. 984 e CPC/2015, art. 612).
Precedentes. (AgInt no REsp n. 1.359.060/RJ, relator Ministro
Lázaro Guimarães (Desembargador Convocado do TRF 5ª
REGIÃO), relatora para acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)19/6/2018 1/8/2018
5. A alteração da conclusão do acórdão recorrido, de existência
de matéria de alta indagação a justificar a discussão de matéria
pelas vias ordinárias, exige a reapreciação do acervo fático-
probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7
do STJ.
 
IV. Dispositivo 
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente o recurso
especial e, nesta extensão, negar provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar09/09/2025 15/09/2025
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .16 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2940444 - SP (2025/0181465-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GELVA LUCIA VILELA DE TORRES
ADVOGADO : LEONARDO LUIZ TAVANO - SP173965
AGRAVADO : CHARLES ANDRE VILELA
AGRAVADO : JEANNE MARIA VILELA BERNARDINO
AGRAVADO : MARIA ANTONIA VILELA VELLOSO
AGRAVADO : MARIA JACIANE PEREIRA VILELA FACHINELLI
AGRAVADO : THIAGO MASCARENHAS VILELA
AGRAVADO : JULIANA MASCARENHAS VILELA GODOY
AGRAVADO : MARIANA MASCARENHAS VILELA GARRIDO
AGRAVADO : ABDORAL PEIXOTO VILELA
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DA SILVA - SP274930

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUCESSÕES.
INVENTÁRIO. PRETENSÃO DE SUSPENSÃO DA AÇÃO DE
INVENTÁRIO. QUESTÃO DE ALTA INDAGAÇÃO.
REGULARIZAÇÃO DE MATRICULA DE IMÓVEL.
DESMEMBRAMENTO. APURAÇÃO DE MONTANTE.
REMESSA ÀS VIAS ORDINÁRIAS. ACÓRDÃO RECORRIDO
EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DESTA CORTE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER
PARCIALMENTE O RECURSO ESPECIAL E, NESTA
EXTENSÃO, NEGAR PROVIMENTO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de origem que inadmitiu o recurso especial  fundado
nas alíneas "a" e "c" do art. 105, III, da Constituição Federal.  O
Tribunal de origem manteve decisão que determinou a remessa
às vias ordinárias de questões relativas à regularização da
matrícula imobiliária, desmembramento do imóvel objeto de
partilha e apuração de eventual adiantamento da
legítima, reconhecendo tratar-se de matérias de alta indagação a
serem resolvidas em ação própria. Alega-se violação aos artigos
313, V, e 612 do CPC, sob argumento da possibilidade de
análise das questões pelo juízo de inventário.
II. Questão em discussão
2. A controvérsia posta nos autos consiste em: (i) definir se as
questões relativas à regularização da matrícula imobiliária, ao
desmembramento do imóvel objeto de partilha e à apuração de
eventual adiantamento da legítima podem ser decididas no
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âmbito do inventário, em razão do caráter universal desse juízo
(art. 612 do CPC), ou se devem ser remetidas às vias ordinárias,
por se tratarem de matérias de alta indagação; e (ii) verificar se a
revisão da conclusão firmada pelas instâncias ordinárias — no
sentido de que tais matérias exigem dilação probatória e,
portanto, não podem ser resolvidas no inventário — demandaria
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência
vedada nesta instância especial, nos termos da Súmula nº 7 do
STJ.
III. Razões de decidir
3. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de
Justiça "Cabe ao juízo do inventário decidir, nos termos do art.
984 do CPC, 'todas as questões de direito e também as
questões de fato, quando este se achar provado por documento,
só remetendo para os meios ordinários as que demandarem alta
indagação ou dependerem de outras provas', entendidas como
de 'alta indagação' aquelas questões que não puderem ser
provadas nos autos do inventário." (REsp n. 450.951/DF, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .)23/3/2010 12/4/2010
4. Questões de alta indagação são as que demandam a
produção de provas que não estão nos autos do inventário, e,
por exigirem ampla cognição para serem apuradas e
solucionadas, devem ser decididas em ação própria, nas vias
ordinárias. (CPC/1973, art. 984 e CPC/2015, art. 612).
Precedentes. (AgInt no REsp n. 1.359.060/RJ, relator Ministro
Lázaro Guimarães (Desembargador Convocado do TRF 5ª
REGIÃO), relatora para acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)19/6/2018 1/8/2018
5. A alteração da conclusão do acórdão recorrido, de existência
de matéria de alta indagação a justificar a discussão de matéria
pelas vias ordinárias, exige a reapreciação do acervo fático-
probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7
do STJ.
 
IV. Dispositivo 
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente o recurso
especial e, nesta extensão, negar provimento.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por GELVA LUCIA
VILELA DE TORRES contra decisão proferida pela Presidência da Seção de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que inadmitiu o recurso
especial.

O recurso especial foi interposto com fundamento nas alíneas "a" e
"c" do permissivo constitucional, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado (e-STJ, fl. 344):
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Agravo de Instrumento. Inventário. Insurgência da herdeira, ora
Agravante, para que seja suspensa a ação de inventário, até que
promova a regularização da matrícula imobiliária do imóvel
inventariado, bem como que sejam apreciadas questões de alta
indagação, como o desmembramento do imóvel e apuração de valores
supostamente devidos por outros herdeiros que residiram no imóvel.
Não acolhimento. Determinação de prosseguimento da ação de
inventário que se faz de rigor, pois o bem a ser inventariado se trata da
metade ideal do imóvel, que se encontra registrada na matrícula
imobiliária. Demais questões apresentadas pela herdeira, ora
Agravante, que são de alta indagação e não podem ser decididas em
sede da ação de inventário, por demandarem a propositura de ação
própria, com instauração do contraditório e ampla instrução probatória.
Inteligência do disposto no artigo 612 do CPC. Decisão mantida.
Recurso não provido.

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 351/366), a parte recorrente
alega, em síntese, que o acórdão recorrido incorreu em violação aos artigos 613, V,
e 612 do Código de Processo Civil, ao manter a decisão que indeferiu o pedido de
suspensão do processo de inventário, com a remessa das questões relativas à
regularização da matrícula imobiliária, ao desmembramento do imóvel objeto de
partilha e à apuração de eventual adiantamento da legítima a herdeiros para as vias
ordinárias. Sustenta, assim, que o Tribunal de origem deixou de apreciar todas as
questões de fato e de direito relevantes para a correta mensuração da partilha, o que
poderia resultar em enriquecimento sem causa.

Nesse contexto, argumenta que, ainda que o Tribunal de origem
tenham considerado tratar-se de questões de alta indagação, tais matérias são,
segundo afirma, de suma relevância e deveriam ter sido resolvidas no próprio juízo
do inventário, em razão de seu caráter universal, nos termos do art. 612 do CPC,
com consequente suspensão do processo, como medida necessária para evitar
prejuízos aos herdeiros.

Ao final, requer o conhecimento e provimento do recurso especial, a fim
de que seja reformado o acórdão recorrido, com a consequente determinação ao
juízo do inventário para que suspenda o processo, a fim de viabilizar a regularização
e o desmembramento do imóvel objeto de partilha, bem como a apuração de
eventual adiantamento da legítima aos herdeiros (e-STJ, fls. 365/366).

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 371/375).

Em juízo de admissibilidade (e-STJ, fls. 376/378), negou-se admissão
ao recurso especial sob fundamento na ausência de afronta aos dispositivos legais
indicados, incidência do óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça,
deficiência de cotejo analítico e divergência jurisprudencial não comprovada.

Sobreveio o presente agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 381/401),
em que a parte agravante impugna os fundamentos da decisão de inadmissibilidade
proferida pelo Tribunal de origem.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada apresentou contraminuta (e-STJ, fls. 405/409), afirmando a
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inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a alteração da decisão
impugnada.

Alçados os autos a este Superior Tribunal de Justiça, foi determinada a
distribuição do feito (e-STJ, fl. 415).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os fundamentos
da decisão do Tribunal , razão pela qual  e passo ao examea quo conheço do agravo
do recurso especial.

No que diz respeito à alegação de que o julgamento regional incorreu
em violação aos artigos 313, V e 612, do Código de Processo Civil, entendo que o

. recurso especial não merece prosperar

Conforme relatado, observa-se que a parte recorrente sustenta, em
síntese, que o Tribunal de origem teria incorrido em violação aos dispositivos legais
mencionados ao manter a decisão que, no âmbito do processo de inventário,
determinou a remessa às vias ordinárias das questões relativas à regularização da
matrícula imobiliária, ao desmembramento do imóvel objeto de partilha e à apuração
de eventual adiantamento da legítima, sob o fundamento de se tratarem de matérias
de alta indagação, alegando que tais questões envolvem fatos e direitos relevantes
para a correta mensuração da partilha e poderiam ser apreciadas diretamente pelo
juízo do inventário, em razão de seu caráter universal, nos termos do art. 612 do
Código de Processo Civil, sendo, portanto, necessária a suspensão do processo
para evitar prejuízos aos herdeiros

Na hipótese, o Tribunal de origem deliberou sobre as questões
controvertidas nos termos seguintes termos (e-STJ, fls. 346/348):

O recurso não comporta acolhida.

De início, não prospera a insurgência recursal, para a suspensão da
ação de inventário, para fins de regularizar a situação fática do imóvel

, considerado que o bem objeto doperante o registro imobiliário
inventário consiste na metade ideal do imóvel, a qual se encontra
registrada junto à matrícula (nº 21.341 do 2º Registro de Imóveis de
São Caetano do Sul págs. 108/111 do processo originário), de modo
que correta a r. decisão agravada, ao determinar o prosseguimento da
ação. Ademais, cabe observar que o de cujus faleceu há quase dez

 e a co-proprietária do imóvel, no caso, anos a ora Agravante, não
tomou qualquer providência, ao longo dos anos, para eventual
regularização da matrícula imobiliária, que agora alega ser necessária,
como também não ingressou com a presente ação de inventário,

, de modo que proposta por outra herdeira não se vislumbra cabível a
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suspensão da ação, como pretendida, o que apenas acarretará a
postergação na entrega da prestação jurisdicional, pois possível desde

.logo a realização da partilha

Igualmente não prospera a insurgência para apreciação, em sede de
ação de inventário, das questões apresentadas pela ora Agravante,
corretamente relegadas, pelo d. Juízo de origem, para as vias
ordinárias, por se tratarem de matérias de alta indagação, que

.demandam instauração do contraditório e dilação probatória

Dispõe o artigo 612 do CPC, in verbis: “O juiz decidirá todas as
questões de direito desde que os fatos relevantes estejam provados
por documento, só remetendo para as vias ordinárias as questões que
dependam de outras provas.”

Cumpre observar que totalmente descabida a pretensão da Agravante
em pretender realizar, no presente inventário, instrução probatória
para o fim de desmembrar o imóvel em questão e, assim, lhe atribuir a
parcela que entende ser sua de direito, pois no presente inventário
apenas será partilhada a metade ideal do imóvel pertencente ao de

, ora Agravante, caso não hajacujus e eventuais direitos da herdeira
composição com os demais herdeiros, deverá ser objeto de ação
própria.

O mesmo se aplica ao pretendido reclamo por eventuais indenizações
/ressarcimento decorrentes da utilização do imóvel por alguns dos
herdeiros, assim como sua pretendida caracterização como “doação

, pois se tratam de de aluguel”, com reflexos na partilha questões
controvertidas, a demandar instauração do contraditório e ampla

, o que não é autorizado pela via estreita da açãoinstrução probatória
de inventário. Eventual ressarcimento ou arbitramento de aluguel,
como enunciado pela Agravante, deverá, caso assim pretenda, ser
objeto de ação própria, em face dos referidos herdeiros.

NELSON NERY JUNIOR e ROSA MARIA DE ANDRADE NERY
lecionam que “Questões de alta indagação. São aquelas em que
aparecem elementos de fato que exigiriam processo à parte, com rito
próprio. Questões só de direito são questões puras, em que não se
precisa investigar fato ou apurar provas. A dificuldade de
interpretação, ou de aplicação, não constitui questão de alta
indagação. Alta indagação ou maior indagação não é indagação difícil,
mas busca de prova fora do processo e além dos documentos que o
instruem” (Código de Processo Civil Comentado e Legislação
extravagante, 16ª ed., RT, págs. 1549/1550).

Desse modo, ausentes fundamentos capazes de modificar a decisão
agravada, impõe-se a sua manutenção.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Observa-se que o acórdão recorrido está devidamente fundamentado,
apresentando de forma clara as razões de convencimento para concluir, com base
no acervo fático-probatório dos autos, sobre a desnecessidade de suspensão do
inventário para fins de regularização imobiliária, especialmente considerando que o
falecimento ocorreu há quase dez anos e a agravante permaneceu inerte quanto à
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solução extrajudicial da questão, especialmente porque será objeto definição
para partilha tão somente a metade ideal do imóvel pertencente ao  e quede cujus, 
os pedidos formulados pela agravante — desmembramento do imóvel,
regularização, adiantamento da legitima ou indenização por uso exclusivo do bem
por outros herdeiros — constituem matérias de alta indagação, que exigem
contraditório e dilação probatória, sendo incompatíveis com a via estreita do
inventário, conforme art. 612 do CPC e doutrina, devendo tais controvérsias ser
objeto de ação própria.

Assim, observa-se que o julgamento regional está em conformidade
com a orientação desta Corte, no sentido de que  "É firme a jurisprudência do STJ,
no sentido de que 'cabe ao juízo do inventário decidir, nos termos do art. 984 do
CPC, 'todas as questões de direito e também as questões de fato, quando este se
achar provado por documento, só remetendo para os meios ordinários as que
demandarem alta indagação ou dependerem de outras provas', entendidas como de
'alta indagação' aquelas questões que não puderem ser provadas nos autos do
inventário' (REsp 450.951/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe )" (AgInt no REsp n. 1.584.129/SP,23/03/2010 12/04/2010
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 24/11/2020

.)10/3/2021

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta corte "Questões de alta
indagação são as que demandam a produção de provas que não estão nos autos do
inventário, e, por exigirem ampla cognição para serem apuradas e solucionadas,
devem ser decididas em ação própria, nas vias ordinárias. (CPC/1973, art. 984 e
CPC/2015, art. 612). Precedentes.(AgInt no REsp n. 1.359.060/RJ, relator Ministro
Lázaro Guimarães (Desembargador Convocado do TRF 5ª REGIÃO), relatora para
acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de 19/6/2018

.)1/8/2018

Neste contexto, entende-se que "A alteração da conclusão do acórdão
recorrido, de existência de matéria de alta indagação a justificar a discussão de
matéria pelas vias ordinárias e de que houve concordância com a partilha, exige a
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ. "(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.060.611/SC, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)13/5/2024 15/5/2024

Neste sentido, convêm citar os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INVENTÁRIO. USO EXCLUSIVO DE
IMÓVEL RURAL POR UM DOS HERDEIROS. SEMOVENTES.
SUPOSTO ADIANTAMENTO DE LEGÍTIMA. CONTROVÉRSIA
ACERCA DE EVENTUAL DOAÇÃO. QUESTÃO DE ALTA
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INDAGAÇÃO. REMESSA ÀS VIAS ORDINÁRIAS. REEXAME.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 o fato de
o Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um
dos argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação
contrária à pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a
controvérsia.

2. Esta Corte Superior de Justiça manifesta-se no sentido de que
"cabe ao juízo do inventário decidir, nos termos do art. 984 do CPC,
'todas as questões de direito e também as questões de fato, quando
este se achar provado por documento, só remetendo para os meios
ordinários as que demandarem alta indagação ou dependerem de
outras provas', entendidas como de 'alta indagação' aquelas questões
que não puderem ser provadas nos autos do inventário" (REsp 450.951
/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado
em , DJe de ).23/3/2010 12/4/2010

3. No caso em exame, a Corte a quo, analisando os fatos e provas da
causa, concluiu que o questionamento envolvendo a existência de
doação de semoventes e, corolário lógico, o dever de colação, deverá
ser solvido nas vias ordinárias, por depender de dilação probatória.
Para concluir em sentido contrário, seria necessário o revolvimento do
suporte fático-probatório dos autos, providência inviável no recurso
especial, a teor do disposto na Súmula 7 do STJ.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

(AREsp n. 2.352.762/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJEN de .)11/6/2025 17/6/2025

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
INVENTÁRIO. PEDIDO DE HABILITAÇÃO. INDEFERIMENTO.
UNIÃO ESTÁVEL CONCOMITANTE AO CASAMENTO. SEPARAÇÃO
DE FATO. PERÍODO DE CONVIVÊNCIA. REMESSA ÀS VIAS
ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA DE PROVA DOCUMENTAL
INCONTESTE. QUESTÃO DE ALTA INDAGAÇÃO. RESERVA DE
QUINHÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos
que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula
n. 83 do STJ).
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3. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).

4. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo
constitucional exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo
analítico do acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a
se verificarem as circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os
casos confrontados (arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC
/2015), ônus do qual a parte recorrente não se desincumbiu.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.510.473/BA, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de 16/9/2024

.)20/9/2024

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. INVENTÁRIO. ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. OMISSÃO E
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ARTS. 16 DO CC/02
E 612 E 619 DO NCPC. NULIDADE DE TRANSFERÊNCIAS DE
MARCAS REALIZADAS PELA REPRESENTANTE LEGAL DAS
EMPRESAS SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. QUESTÃO QUE
ENSEJA ALTA INDAGAÇÃO. DISCUSSÃO QUE DEVE SER
DISCUTIDA EM AÇÃO PRÓPRIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA Nº 83 DO STJ.
APLICAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do NCPC, porquanto a
tese referente à necessidade de que as questões referentes à cessão
e transferência das marcas de empresa brasileira localizadas no
exterior sejam discutidas em ação própria - que não a ação de
inventário -, ante a necessidade de dilação probatória, foi devidamente
apreciada no acórdão recorrido, sendo que não caracteriza omissão
ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da
parte, tal como na hipótese dos autos.

3. Inexiste violação dos arts. 612 e 619 do NCPC e 166, V, do CC/02,
quando a matéria neles contidas foi dirimida em consonância com o
entendimento firmado no âmbito desta Corte, sendo aplicável, no
ponto, o óbice da Súmula nº 83 do STJ. Precedentes.

4. "Para prevalecer a pretensão em sentido contrário ao que concluiu o
tribunal de origem, no sentido de que a discussão acerca das doações
e dos bens controvertidos são questões de alta indagação, desafiando
dilação probatória a ser solucionada nas vias ordinárias, mister se faz
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rever o conjunto fático-probatório dos autos, procedimento
inviabilizado, nesta instância superior, pela Súmula nº 7/STJ". (AgInt
no Aresp 750.918/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
Terceira Turma, j. , DJe ).13/6/2017 21/6/2017

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.745.070/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)16/8/2021 19/8/2021

 

CIVIL. SUCESSÕES. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. PARTILHA. IMÓVEIS.
REMESSA ÀS VIAS ORDINÁRIAS. QUESTÕES DE ALTA
INDAGAÇÃO. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE (SÚMULA 7
/STJ). AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO E NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em
recurso especial impugnou os fundamentos da decisão que inadmitiu o
apelo nobre, exarada na instância a quo.

2. Esta Corte Superior de Justiça manifesta-se no sentido de que
"cabe ao juízo do inventário decidir, nos termos do art. 984 do CPC,
'todas as questões de direito e também as questões de fato, quando
este se achar provado por documento, só remetendo para os meios
ordinários as que demandarem alta indagação ou dependerem de
outras provas', entendidas como de 'alta indagação' aquelas questões
que não puderem ser provadas nos autos do inventário" (REsp 450.951
/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado
em , DJe de ).23/3/2010 12/4/2010

3. No caso em exame, a Corte a quo, analisando os fatos e provas da
causa, concluiu que a questão relativa à propriedade dos imóveis cuja
partilha se requer, bem como eventuais vícios dos documentos de
transferência, deverão ser apreciados em sede própria, sendo
incabíveis em sede de inventário, por demandarem alta indagação.

4. Para concluir em sentido contrário, no que tange à pretensão de
alterar o entendimento firmado e concluir que a pretensão de discutir a
propriedade que a autora da herança exercia sobre os bens e a
validade ou não das doações poderia ser decidida nos próprios autos
do inventário, seria necessário o revolvimento do suporte fático-
probatório (Súmula 7/STJ).

5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
nova análise, conhecer do agravo para não conhecer do recurso
especial.

(AgInt no AREsp n. 1.759.389/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)15/3/2021 7/4/2021

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
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NÃO OCORRÊNCIA. INVENTÁRIO. DOAÇÕES. PARTILHA DE
BENS. DISCUSSÃO. QUESTÃO DE ALTA INDAGAÇÃO. REEXAME
DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese.

2. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário ao que concluiu o
tribunal de origem, no sentido de que a discussão acerca das doações
e dos bens controvertidos são questões de alta indagação, desafiando
dilação probatória a ser solucionada nas vias ordinárias, mister se faz
rever o conjunto fático-probatório dos autos, procedimento
inviabilizado, nesta instância superior, pela Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 750.918/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)13/6/2017 21/6/2017

 

Assim, na presente hipótese, verifica-se que a postura adotada pelo
Tribunal de origem está em plena consonância com o entendimento consolidado no
âmbito deste Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria de fundo ora discutida,
atraindo, portanto, a incidência das Súmulas nºs 83 e 568 do STJ.

Outrossim, mostra-se evidente que a inversão da conclusão levada a
efeito pelo Tribunal de origem e o acolhimento da tese recursal conforme pretendido
pela parte, no sentido de que se tratam de matérias de alta indagação que
demandam instauração do contraditório e dilação probatório, demandaria inviável
revisão do quadro fático-probatório, providência que, como visto, é inviável nesta
sede em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

Ante o exposto,  para conheço do agravo conhecer parcialmente e,
nesta extensão, negar provimento ao recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou09/09/2025 15/09/2025

provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 15 de setembro de 2025
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